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BEM ESTAR (Redação com Assessoria)

Febre amarela: 
a ameaça está de volta
Após décadas pratica-

mente sem fazer víti-
mas, a Febre amarela 

volta a estampar noticiários. 
A doença, antes restrita a 
poucas áreas no norte do Bra-
sil, começou a ser detectada 
em regiões atípicas em todo o 
país. Isso faz soar novamente 
o alarme contra um inimigo 
já bastante conhecido dos 
brasileiros: o mosquito Aedes 
aegypti.
A maioria das pessoas desco-
nhece esse fato, mas ele é res-
ponsável por transmitir, além 
da Dengue, outras doenças, 
tais como a Febre Chikun-
gunya, o Zika vírus e também 
a Febre amarela, que volta a 
preocupar as autoridades de 
saúde pública, devido ao sur-
to que está ocorrendo desde o 
início do ano. 
Os estados onde mais se re-
gistraram casos de doentes 
com a Febre amarela, inclu-
sive dezenas de óbitos, foram 
o Espírito Santo e Minas Ge-
rais. No entanto, praticamen-
te todo o Brasil, a exceção de 
uma pequena faixa próxima 
ao litoral, está em alerta con-
tra essa doença. 
Além da vacinação - a qual 
é oferecida gratuitamente na 
rede pública - a prevenção é 
fundamental para evitar no-
vas vítimas. Os cuidados são 
os mesmos contra a Dengue, 

por exemplo, uma vez que 
o vetor das duas viroses é o 
mesmo: o mosquito Aedes 
aegypti.
Combate aos focos de mos-
quito
Higiene é fundamental para 
não criar as condições ne-
cessárias para a reprodução 
dos insetos. No entanto, não 
adianta apenas o condomí-
nio estar limpo e atento aos 
criadouros, é necessário 
que os condôminos também 
abracem essa campanha e 
busquem combater os focos 
do mosquito em suas pró-
prias unidades, uma vez que 
apenas uma delas pode ser 
suficiente para criar mosqui-
tos que contaminarão todo o 
prédio.
• Atenção para evitar acú-
mulo de água em calhas, la-
jes, pneus, vasos de plantas 
e objetos desprotegidos em 

sacadas, áreas de circulação, 
jardins ou quintais.
• O fosso do elevador tam-
bém deve ser inspecionado, 
pois pode possuir infiltrações 
que favoreçam o acúmulo de 
água.
• Para ralos externos e cana-
letas de drenagens ou ralos de 
esgoto, deve-se utilizar tela 
de nylon para proteção (tra-
ma de 1 milímetro) ou tampa 
abre-fecha.
• Caixas d´água devem passar 
por limpezas periodicamente 
e permanecer vedadas (sem 
frestas), para que não entrem 
mosquitos.
 Piscinas em período de uso 
devem passar pelo tratamen-
to adequado com cloro. As 
piscinas inativas devem ficar 
com a menor quantidade de 
água possível, tratada com 
cloro e, de preferência, fecha-
das com lona. 
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SEU CONDOMÍNIO

Desde que foi lança-
da em 2014 a NBR 
16.280 pela Associa-

ção Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT) estabelecendo 
diretrizes para a realização de 
obras em condomínios, uma 
dúvida pairou sobre os síndi-
cos: quem procurar para fazer 
o acompanhamento no caso 
de reformas? Engenheiros ou 
arquitetos? A resposta é am-
bos, desde que seja um profis-
sional devidamente habilitado 
e registrado junto ao seu res-
pectivo Conselho de classe.
Embora seja pouco divulga-
do, empresas de arquitetura 
também podem ser contrata-
das para realização de manu-
tenções ou obras em condo-
mínios, conforme atribuições 
previstas pela Lei N.º 12.378 
de 31 de dezembro de 2010, 
que regulamenta o exercício 
da Arquitetura e Urbanismo 
no país. Qualquer interven-

ção deve ser obrigatoriamente 
acompanhada por empresas e 
profissionais que irão emitir a 
ART (Anotação de Responsa-
bilidade Técnica), no caso dos 
Engenheiros e o RRT (Regis-
tro de Responsabilidade Téc-
nica) no caso dos Arquitetos e 
Urbanistas.
O documento deve ser feito 
antes do início do serviço e 
nele constarão detalhes como 
endereço da obra, dados do 
contratante e do profissional, 
o serviço executado e quem 
são os responsáveis pelas 
atividades de Arquitetura e 
Urbanismo ou engenharia 
a serem realizadas. A NBR 
16.280 da ABNT exige a ela-
boração prévia de laudo técni-
co e plano de reforma antes do 
início das obras, orientando as 
etapas de obras de reformas e 
lista os requisitos para antes, 
durante e depois de uma re-
forma em um prédio ou em 

uma unidade. 

O laudo técnico
Um laudo técnico é o resul-
tado de uma vistoria acurada, 
trata-se de documento emiti-
do após perícia técnica reali-
zada no ambiente a ser visto-
riado, a fim de se comprovar a 
condição de insalubridade ou 
periculosidade. Com um lau-
do técnico de
vistoria predial em mãos, o 
síndico pode reivindicar re-
paros junto à construtora 
responsável de maneira mais 
concreta. O laudo ainda auxi-
lia nas etapas de negociação 
das obras e pode ser utilizado 
como laudo pericial caso não 
haja acordo entre o condomí-
nio e a construtora.
O perito avalia problemas 
construtivos técnicos, e pode 
apontar falhas no projeto que 
não são reconhecidas por lei-
gos. Com o laudo em mãos, 

o síndico tem uma análise 
técnica da situação, podendo 
refutar reclamações e cobran-
ças de seus condôminos. Para 
que uma reforma condominial 
seja segura e responsável do 
início ao fim, o laudo técnico 
de vistoria predial é melhor 
opção para detecção de pro-
blemas, escolha e negociação 
de orçamentos.
A manutenção predial en-
volve uma série de serviços 

complexos, por isso, deve 
ser executadas por profissio-
nais capacitados. Economizar 
nessa etapa pode ser perigo-
so, uma vez que projetos ou 
obras executadas por pes-
soas sem habilitação podem 
implicar no uso de materiais 
inadequados, no aumento 
do risco de acidentes, custos 
adicionais com reparos e até 
mesmo tragédias e prejuízos 
irreparáveis.

Acompanhamento de obras e reformas 
também pode ser feito por arquitetos
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Jurisprudência 
TJ-SP - Apelação APL 

314305520088260562 SP 0031430-
55.2008.8.26.0562 (TJ-SP)

Data de publicação: 31/01/2012
Ementa: AGRAVO RETIDO. ALEGA-
ÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO PORQUE ELABORADO EM 
DESCONFORMIDADE COM A CON-
VENÇÃO CONDOMINIAL. DESACOLHI-
MENTO. RECURSO IMPROVIDO.
O contrato de locação foi firmado pelo 
condomínio, regularmente represen-
tado pelo síndico, não constando dos 
autos que os condôminos tenham 
adotado qualquer iniciativa para anu-
lar o ajuste. Eventual irregularidade 
cometida pelo síndico em desrespei-
to à convenção do condomínio é as-
sunto que não diz respeito à loca-
tária, que atua de boa-fé, e por isso 
deve ser discutido em âmbito próprio. 
LOCAÇÃO COMERCIAL. AÇÃO RENO-
VATÓRIA. EXCEÇÃO DE RETOMADA. 
REJEIÇÃO.
REQUISITOS DOS ARTIGOS 51 E 71 
DA LEI Nº 8.245 /91 ATENDIDOS.
PROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO. RE-
CURSO IMPROVIDO. 1. Apresentan-
do o locador pedido genérico funda-
do na convenção, sem elementos que 
evidenciassem o efetivo uso do bem 
para o fim pretendido, impõe-se a re-
jeição da pretensão de retomada do 
imóvel. 2. Atendidos os requisitos dos 
artigos 51 e 71 da Lei nº 8.245 /91, 
tem a locatária o direito a renovação 
compulsória do contrato de locação.

TJ-DF - Apelação Cível APC 
20140610086703 (TJ-DF)

Data de publicação: 05/11/2015
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO 
CIVIL. DESRESPEITO AO ARTIGO 27 
DA CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO. 
NÃO COMPROVAÇÃO DAS ALEGA-
ÇÕES.
CONDÔMINO INADIMPLENTE. IMPOS-
SIBILIDADE DO EXERCÍCIO DE DIREI-
TO DE VOTO. ABERTURA DA ASSEM-
BLÉIA POR TEMPO INDETERMINADO. 
POSSIBILIDADE. PUBLICAÇÃO DE 

PANFLETOS COM DATAS DISTINTAS 
PARA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IN-
VIABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 
SENTENÇA MANTIDA. 1) É princípio 
basilar do direito processual civil que 
o ônus da prova incumbe a quem ale-
ga. Assim, caberia ao autor-
apelante comprovar eventual infrin-
gência ao artigo 27 da Convenção do 
Condomínio, sendo que não o fez. Em 
outras palavras, não há, no caderno 
processual, qualquer mácula no pro-
cesso de convocação para a assem-
bléia, objeto de debate. 2) Tanto o
Código Civil , quanto a Convenção de 
Condomínio são assentes em afirmar 
que somente o condômino adimplen-
te poderá exercer seu direito de voto, 
assim sendo, a alegação do apelante 
não se mostra plausível. 3) É fato no-
tório que o condomínio-
apelado possui quase dois mil con-
dôminos, se exigíssemos o quórum 
qualificado em um momento estan-
que, tal qual roga o apelante, nun-
ca alcançaríamos o referido percen-
tual e a administração tornar-se- ia 
inócua, inviabilizando, dessa manei-
ra, a proposta de melhorias de gran-
de vulto para o condomínio. 4) Esta 
instância está impedida de analisar 
eventual nulidade consistente na pu-
blicação de panfleto com datas distin-
tas de convocação para assembléia, 
haja vista tal fato não ter sido avalia-
do pela instância de origem, consubs-
tanciando, assim, flagrante supres-
são de instância. 5) O caso vertente 
rege-se pelo disposto no art. 20 , § 
4º , do CPC , que nos remete para fi-
xação dos honorários advocatícios à 
apreciação equitativa por parte do 
juiz, que o arbitrará levando em con-
sideração o grau de zelo do profissio-
nal, o lugar da prestação do serviço, a 
natureza e a importância da causa. 6) 
Se a estipulação do montante fixado 
a título de honorários advocatícios...
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Impermeabilização é necessária 
para preservar estrutura predial
A aparição de goteiras, in-

filtrações e mofo nas pa-
redes ou teto é sempre 

sinal de dor de cabeça no con-
domínio, seja para o morador, o 
qual se preocupa com os danos 
ao seu patrimônio e os prejuízos 
financeiros, ou mesmo para o 
síndico que, por sua vez, preocu-
pa-se com a estrutura do prédio 
e, de quebra, frequentemente 
é chamado a resolver conflitos 
entre condôminos que não sa-
bem de quem é a culpa para as 
avarias.
Essa “culpa”, muitas vezes, pre-
cede até mesmo a ocupação do 
prédio pelos moradores. Ela está 
na gênese do projeto e execução 
da construção, uma vez que - 
por negligência ou economia 
- as construtoras não realizam 

a impermeabilização adequada 
de lajes, paredes e pisos. Isso 
acarreta problemas que chegam 
com o tempo e podem até mes-
mo comprometer a segurança 
do prédio, pois a água oxida es-
truturas de ferro fundamentais 
para manter o prédio de pé.
Rachaduras, vazamentos, go-
teiras e infiltrações se tornam 
mais perceptíveis no período 
das chuvas e devem servir de 
alerta para mostrar que algo está 
errado! A impermeabilização 
de lajes e coberturas é extrema-
mente importante para proteger 
a alvenaria contra a umidade, é 
um erro pensar que azulejos ou 
cerâmicas protegem o piso conta 
a infiltração, pois a água conti-
nua a passar e a causar diversos 
problemas.

Somente o processo de imper-
meabilização é capaz de selar e 
vedar superfícies fabricadas com 
materiais porosos e suas falhas, 
geradas por movimentos na es-
trutura ou por erros na execução 
da obra. Infelizmente, algumas 
construtoras não realizam esse 
processo corretamente e os ocu-
pantes do prédio só vão perceber 
os prejuízos tempos depois. E as 
despesas não são baratas: recu-
perar os danos causados por fal-
ta de impermeabilização pode 
sair muito mais caro do que fa-
zê-la no tempo correto. De acor-
do com especialistas, o custo do 
processo durante a construção 
pode ser de 1% a 3% do valor da 
obra, mas a execução depois da 
obra concluída pode correspon-
der a 25%.

MANUTENÇÃO (Redação com assessoria Dino)

Existem dois sistemas de imper-
meabilização: rígidos e flexíveis. 
No primeiro, aditivos químicos 
são adicionados aos materiais 
de construção, reduzindo a po-
rosidade dos mesmos. Este tipo 
é indicado para locais que não 
exista possibilidade de trincas 
ou fissuras como subsolos, pis-

cinas internas e galerias de bar-
ragens. A outra opção é aplicá-
vel em áreas sujeitas a fissuras 
e possui duas subcategorias: 
moldados no local (membranas) 
e os pré-fabricados (mantas). 
Estas são ideais para telhados, 
terraços, reservatórios de água, 
entre outros.
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Um dos pontos delicados 
na manutenção de um 
prédio é a limpeza de fa-

chadas, sacadas e janelas. Elas 
são a cara do condomínio, um 
cartão de visitas, mas a altura e o 
fato de muitos projetos arquite-
tônicos usarem vidro como prin-
cipal material para essas estrutu-
ras são fatores que pedem maior 
atenção e cuidado no manuseio, 
a fim de evitar prejuízos estéti-
cos ou, pior, acidentes. 
O ideal é que se contratem em-
presas de limpeza profissional 
que oferecem cuidados especí-
ficos e profissionais capacitados 
para desempenhar esta tarefa 
com os equipamentos corretos. 
O valor cobrado irá ser calculado 
a partir das seguintes variáveis: 
dificuldade de acesso, a altura do 

prédio, a quantidade de sujeira e 
o tipo de revestimento usado, se 
é vidro, pastilha, azulejo, etc.
O processo de higienização atu-
almente é feito, na maioria das 
empresas, com equipamentos de 
jateamento que usam a alta pres-
são da água para limpar e che-
gam a garantir até 80% de eco-
nomia em relação às mangueiras 
comuns. Em graus maiores de 
sujeira, as escovas podem ser 
uma alternativa. Aliado a isso, 
são usados detergentes apropria-
dos. O uso de cloro não é mais 
aconselhável, pois pode trazer 
avarias para o revestimento, cau-
sando manchas, opacidade ou 
mesmo alteração da cor.
Acidentes em altura
Prédios com mais de nove me-
tros de altura requerem o uso de 

andaimes ou de equipamentos de 
rapel (alpinismo industrial). É 
fundamental buscar uma empre-
sa de credibilidade para a higie-
nização do prédio e assegura-se 
de que ela cumpre a NR35 nor-
ma de segurança da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) que regulamenta o tra-
balho em altura. 
Esta norma foi publicada pela 
Secretaria de Inspeção do Traba-
lho, em março de 2012.  A norma 
estabelece, dentre outros pontos, 
o uso de equipamentos de prote-
ção individual como o cinto de 
segurança, trava-queda e tala-
barte, bem como a delimitação 
da área onde será feito o serviço.
É importante ressaltar que a ne-
gligência nessa contratação pode 
trazer sérias consequências para 

SEU CONDOMÍNIO
Limpeza de fachadas, sacadas 

e janelas requer cuidados especiais

o condomínio que, em casos de 
acidentes de trabalho, deve ser 
incluído como responsável soli-
dariamente à empresa. Portanto, 
a vigilância deve ser constante! 
Segundo o Ministério do Tra-
balho, estima-se que 40% dos 
acidentes laborais ocorreram 
por quedas durante exercício de 

trabalho em altura. Sendo assim, 
este serviço é uma das ativida-
des que mais causam acidentes 
fatais. Caso alguma fiscalização 
seja feita em empresas que rea-
lizam este tipo de trabalho, e o 
fiscal não identifique a aplica-
ção da NR 35, a empresa sofrerá 
uma multa de R$ 400 a R$ 6 mil.
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Síndicos de todo o Brasil 
devem ficar atentos: a 
determinação da Federa-

ção Brasileira dos Bancos (Fe-
braban) - que atendeu a uma 
solicitação do Banco Central 
- a qual exige o número do Ca-
dastro de Pessoa Física (CPF) 
do pagador para a geração de 
boletos bancários já entra em 
vigência neste mês e os con-
domínios devem correr para 
atualizar os dados dos mora-
dores e evitar a inadimplência 
nas taxas condominiais pagas 
por esse meio. 

No caso de pessoa jurídica, o 
CNPJ é igualmente necessá-
rio. O boleto bancário é atu-
almente o meio de cobrança 
mais utilizado nos condomí-
nios brasileiros, devido a sua 
segurança e praticidade. As-
sim, é preciso agilizar com ur-
gência o recolhimento dos da-
dos para essa finalidade. Caso 
contrário, sem os dados dos 
condôminos, o condomínio 
fica impossibilitado de emitir 
boletos, o que pode aumentar 
a inadimplência, consequên-
cia indesejável para todos os 

síndicos. 
Mas, calma, ainda há tempo 
para se organizar! A exigên-
cia, por enquanto, está valen-
do a partir deste mês de mar-
ço para os boletos gerados no 
valor de R$50 mil. Em maio 
será a vez das faturas iguais ou 
maiores de R$ 2 mil (confira 
o calendário ao final dessa 
matéria). A expectativa é que 
até dezembro todos os boletos 
bancários sejam obrigatoria-
mente gerados com a identi-
ficação do CPF da pessoa res-
ponsável pelo pagamento da 

conta, no caso o condômino.
Outra novidade para este ano 
é que a nova plataforma de co-
brança da Febraban permitirá 
que boletos de condomínios 
vencidos possam ser pagos 
em qualquer banco, uma faci-
lidade a mais para o morador 
que eventualmente perder 
o prazo de pagamento. Essa 
era uma antiga reivindicação 
de consumidores de todos 
os clientes que encontravam 
dificuldades para quitas suas 
dívidas após a data do ven-
cimento, aumentando seus 

encargos com acréscimos de 
juros cumulativos. 
Valor igual ou superior a R$ 
50.000 Implementação a par-
tir de ‪13 de março
Entre R$ 49.999,99 e R$ 
2.000 A partir de ‪8 de maio
Entre R$ 1.999,99 e R$ 
1.000 A partir de ‪10 de julho
Entre R$ 999,99 e R$ 500 A 
partir de ‪18 de setembro
Entre R$ 499,99 e R$ 200 A 
partir de ‪23 de outubro
Igual ou inferior a R$ 
199,99 A partir de 11 de de-
zembro

FINANÇAS 

Boleto bancário agora 
exige CPF do pagador

Mudanças: cobranças só poderão ser feitas com identificação obrigatória 
e os pagamentos vencidos agora podem ser feitos em qualquer banco
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Ofensas em livro de ocorrência 
pode gerar indenização

A relação entre síndico e 
condôminos por vezes 
pode se tornar tensa o 

suficiente para que se dispa-
rem agressões de ambos os 
lados, o que foge totalmente 
do que vem a ser socialmente 
razoável. Quando essas ofensas 
se tornam públicas, colocando 
em jogo a dignidade do ofen-
dido, a questão pode ganhar 
um palco na Justiça, onde na 
maioria das vezes resulta em 
determinação de pagamento 
de indenizações. 
Quando o meio utilizado para 
manifestar as agressões é o li-
vro de ocorrências do próprio 
condomínio, a situação ganha 
provas materiais que forma-
lizam o abuso. Além disso, 
há o desvio da finalidade do 
livro, uma vez que ele existe 
por uma razão prática: servir 

de instrumento para registro 
oficial de sugestões, reclama-
ções e outras anotações desde 
que essas digam respeito estri-
tamente ao cotidiano do con-
domínio.
Em Sobradinho (DF) um mo-
rador usou o livro para escre-
ver insultos contra o síndico, 
em uma tentativa inclusive de 
o desmerecer por sua profissão 
de militar. O síndico proces-
sou o agressor, contando que 
sofreu humilhação praticada 
pelo réu, em razão de sua situ-
ação financeira e das funções 
exercidas quando era da ativa 
no Exército Brasileiro, o que 
se deu mediante manifesta-
ção em livro de ocorrências 
do condomínio onde residem, 
nos seguintes termos: “Quero 
mais é que vocês se ferrem (…) 
tenho dinheiro sobrando para 

merda destes lotes (…) não sou 
um morto de fome, não preci-
so fazer bico para sobreviver e 
não fui para o Exército para ser 
doméstico.” (sic).
Após analisar os documentos 
constantes dos autos, a juíza 
responsável entendeu que a 
ocorrência lavrada pelo réu 
extrapolou seu direito de in-
formação e manifestação. “O 
conteúdo da manifestação do 
réu não foi ofensiva apenas 
aos condôminos, mas espe-
cialmente ao autor na parte 
em que, indiretamente, o réu 
referia às atividades que sabia 
terem sido exercidas pelo au-
tor quando na ativa no Exérci-
to Brasileiro, afirmando, o réu, 
de forma debochada e ofensi-
va”, argumentou a juíza.
A juíza ressalta, ainda, “que a 
doutrina e jurisprudência bra-

legislaÇÃO (Redação com assessoria Dino)

sileiras são firmes ao reconhe-
cer que há responsabilidade 
dos que ‘compartilham’ men-
sagens e dos que nelas opinam 
de forma ofensiva, pelos des-
dobramentos das publicações, 
devendo ser encarado o uso 
deste meio de comunicação 
com mais seriedade e não com 
o caráter informal que os usu-
ários geralmente entendem 
ter”.

Assim, diante da conclusão de 
que “o réu, com sua conduta, 
ofendeu moralmente o autor”, 
o 1º Juizado Cível de Sobradi-
nho julgou procedente o pedi-
do deste para condenar o réu 
a pagar-lhe a quantia de R$ 
2.500,00 a título indenizató-
rio por danos morais, devida-
mente atualizada pelos índices 
oficiais e acrescida de juros de 
mora.
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Portão

eletrônico Item fundamental para a se-
gurança do prédio, o portão 
eletrônico pode ser encon-

trado no mercado em várias ver-
sões de modelo e preço. Há op-
ções diversas, como os portões 
de correr, que vão para os lados, 
os basculantes (aqueles que 
sobem e descem), os portões 
de abertura, com duas folhas 
abrindo cada uma para um lado. 
O formato também está presen-
te nos portões sociais, que são 
os de acesso comum (pedestre).
Uma característica prática dos 
novos modelos é a opção de tor-
ná-los automáticos, e selecionar 

a quantidade de tempo para que 
se fechem sozinhos. Isso evita 
que o condômino vá embora e 
esqueça o portão aberto, dei-
xando o prédio vulnerável à 
ação de impostores. Para incre-
mentar o sistema de segurança 
do condomínio, alguns portões 
eletrônicos já vêm de fábrica 
acompanhados de câmera de se-
gurança ou alarmes.

Ralos de piscina

Acidentes envolvendo ralos de 
piscina infelizmente não são ra-
ros e, na maioria das vezes, têm 

como vítimas crianças. Uma 
maneira de reforçar a seguran-
ça e evitar possíveis ocorrências 
perigosas é a instalação de uma 
tampa FSB. A sigla O nome FSB 
é uma homenagem da empresa 
fabricante à menina Flavia Sou-
za Belo (cujas iniciais são FSB) 
que vive em coma há mais de 12 
anos, depois de ter ficado presa 
pelos cabelos, em um dreno de 
fundo mal dimensionado. 
A tampa FSB é baseada em nor-
mas de segurança internacionais 
que tornam a piscina mais se-
gura a um custo baixo, aumen-
tando a vazão do dreno para 

30m³/h, com isso impedindo a 
sucção dos banhistas e até mes-
mo que ocorra o aprisionamento 
dos cabelos, eliminando o risco 
de acidentes envolvendo o dre-
no de fundo. O preço é acessí-
vel, um modelo básico custa em 
média R$ 70.
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Quem deve pagar Locador ou 
Locatário?
A maioria das pessoas que alu-
gam imóveis não considera a 
possibilidade do imóvel locado 
ser atingido por um incêndio.
Mas se o incêndio acontecer, de 
quem será a responsabilidade: 
do locador ou do locatário?
Ler um contrato de locação é 
cansativo, porém fundamental, 
principalmente para conhecer 
bem as cláusulas sobre seguros. 
A lei sobre locações de imóveis 
urbanos, conhecida como “Lei 
do Inquilinato”, traz que é  res-
ponsabilidade do proprietário do 
imóvel o pagamento de seguro 
complementar contra fogo, sal-
vo disposição expressa em con-
trário no contrato.
Desse modo, nossa legislação 
permite que os contratos de alu-
guel contenham cláusulas que 
responsabilizem o locatário do 
imóvel pelo pagamento de segu-

ro contra incêndio.  
Neste caso, o locatário pode 
pesquisar preços para escolher 
a seguradora que melhor lhe 
servir, pois as imobiliárias não 
são competentes para impor a 
contratação de um determinado 
seguro em detrimento de outro. 
Portanto, tanto o seguro residen-
cial quanto o condominial pode 
legalmente cobrado do locatário 
enquanto residir no imóvel.

Quanto custa um seguro para 
caso de incêndio?
Atualmente, encontrar um imó-
vel para alugar que seja financei-
ramente atrativo, é cada dia mais 
difícil. 
Além do valor do aluguel em si, 
o locatário ainda terá que pagar 
por outras despesas, dentre elas, 
geralmente, o seguro contra in-
cêndio. 
As maioria das pessoas está mais 
familiarizadas com os preços 

dos seguros de automóveis, as-
sim  acreditando que um seguro 
residencial segue a mesma mé-
dia de preços.

Mas não é assim!
Um seguro residencial pode sair 
bem em conta, pois o preço irá 
variar de acordo com o tamanho 
das coberturas contratadas, sen-
do no geral bastante acessível.
Há cobertura apenas para o 
apartamento, a qual não inclui o 
que esta dentro do imóvel, sen-
do possível contratar outras que 
abrangem móveis e pertences.
É necessário pesquisar, pois as 
seguradoras oferecem os mais 
diferentes “pacotes” de cobertu-
ras, estando entre as mais caras 
as que oferecem proteção contra 
roubo/furto de bens materiais e 
quebra de vidros.
E, entre as coberturas mais bara-
tas as de incêndio, pagamento de 
aluguel e danos elétricos. 
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No entanto, é fique atento, pois 
diversas imobiliárias apresen-
tam altos valores para o seguro 
contra incêndio, principalmente, 
quando se trata de imóvel antigo.

Como fazer um seguro contra 
incêndio?
Para contratar uma cobertura que 
inclui incêndio, é preciso fazer 
um seguro residencial. 
Muitas seguradoras disponibili-
zam em seus sites  simulação de 
seguro residencial sem qualquer 
custo. 

Assim, após pesquisa, ficará 
mais fácil tomar a decisão de 
qual segura contratar e aprovei-
tar as diversas coberturas e bene-
fícios.
Portanto, o seguro contra incên-
dio é responsabilidade do pro-
prietário do imóvel, porém ele 
poderá exigir, legalmente, que o 
locatário faça a contratação.
Gostou? Então, visite nosso 
Blog e cadastre-se para receber 
gratuitamente conteúdos e atu-
alizações. http://simonegoncal-
ves.com.br/blog/ 


